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Resumo:
No Brasil, desde 2009, a “população em situação de rua” se tornou público-alvo de políticas públicas de assistência social. O trabalho de atendimento requer a definição, identificação e classificação daqueles que comporão o público da instituição assistencial. Para compreender como se desenvolve esse processo de construção de um público-alvo para tal política no Brasil, um estudo de caso foi realizado em São Carlos,  uma cidade do interior do estado de São Paulo. A partir da observação do fluxo de atendimento do Centro-pop (instituição pública que atende a população em situação de rua) foi possível perceber  o processo de construção da “população em situação de rua” local. Este trabalho permite identificar e classificar entre aqueles que vivem na rua da cidade os que constituirão o público- alvo do serviço assistencial. 
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Introdução

“População em situação de rua” é termo aplicado pelos profissionais da Política de Assistência Social no Brasil. Essa categoria de público-alvo das políticas de assistência teve sua definição estabelecida em 2009 quando da promulgação do decreto que define e estabelece uma  Política Nacional para a População em Situação de Rua. Esta população é definida como heterogênea, de extrema pobreza, vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e inexistência de moradia regular tendo o uso dos espaços público como moradia e sustento, assim como o uso de unidades de acolhimento como moradia provisória. 


É com relação ao atendimento a esta categoria de população-alvo da política de assistência social que este trabalho se debruça. A pesquisa faz parte de um estudo de caso em uma instituição pública localizada no município de São Carlos, interior do estado de São Paulo, Brasil. Município com cerca de 230.000 habitantes. Há nele uma instituição pública de atendimento à população em situação de rua, o Centro-Pop,  existente desde 2008
.


O objetivo da pesquisa está em identificar processos de categorização e, assim, construção dessa população a partir do trabalho institucional. Como os profissionais do Centro-Pop identificam o público-alvo do atendimento da instituição? Como classificam esse público? Para responder a esses questionamentos, durante a pesquisa procurei observar como se dá o fluxo do atendimento na instituição, assim como entrevistar funcionários. Ao longo desse fluxo aparecem vários mecanismos de gestão dessa população no município. 


Iniciei minha reflexão acerca da gestão dessa população em situação de rua com os estudos de Foucault (2008), para quem a gestão implica em uma racionalidade própria ao Estado. A ideia de população, por sua vez, implica em um trabalho de medir séries de elementos distribuídos em um meio. Sendo assim, a produção estatística é fundamental para o raciocínio que visa gerir uma população assim como toda a produção documental da instituição também expressa uma racionalidade governamental. Documentos podem ser considerados como mecanismos de legibilidade (Scott, 1998) que faz com que uma dada população seja visível ao Estado, condição primordial para qualquer intervenção estatal. 


Esses documentos são resultados do trabalho de profissionais dentro de uma instituição. Estes profissionais são street-level bureaucrats, assim como denominado por Lipsky (1980), por serem eles quem estão em interação constante com o público atendido. São eles, portanto, quem exercem a política pública a partir de certa discrição (Lipsky, 1980). Isto é, durante as interações com o público, são eles quem tomam decisões levando em conta as demandas que lhes chegam, o ideal profissional e os recursos reais que estão disponíveis para atuar dentro da instituição. 


Nesta abordagem a respeito dos serviços públicos, também me baseio no trabalho de Briand e Chapoulie (1993) a respeito da escolarização na França, cujo argumento principal é o de que para entender a escolarização não basta identificar as características da população que demanda esse serviço, mas sim, se faz necessário compreender as instituições escolares uma vez que elas ofertam vagas e selecionam o público que terá acesso à escolarização. As instituições escolares lidam com fluxos populacionais de modo a distribuir os estudantes por tipos de estabelecimento escolar, nível, classe. Disso se pode apreender que instituições promovem e administram fluxos de pessoas tanto entre instituições quanto no interior de um mesmo estabelecimento público. 


São significativos também os trabalhos de Chambliss (1996) e Hughes (1988) que pesquisaram instituições hospitalares e o trabalho de enfermeiras, street-level bureaucrats que tem em sua rotina que lidar tanto com o público a ser atendido quanto com as regras institucionais. Além disso, a “categorização dos pacientes” é um processo descrito por Hughes, o qual será base para o entendimento do processo de trabalho dos profissionais do Centro-Pop de São Carlos. 


Este autor aponta que tal categorização se dá ao longo de todo o processo de trabalho do hospital, desde a equipe de ambulância, a recepcionista e até mesmo o porteiro fazem parte da função de identificar quem será atendido no hospital. Pessoas bêbadas ou com distúrbios mentais sequer entrarão na instituição, enquanto dentro do hospital as enfermeiras e médicos continuam categorizando os pacientes de modo a encaminhá-los para algum dos setores do hospital.


É a partir dessa noção de categorização e de fluxo populacional que será possível compreender porque, embora a Política Nacional para a População em situação de rua do Brasil não faça distinções entre tipos de população-alvo, no âmbito da instituição local há diferentes categorias de “população em situação de rua”, as quais são produzidas durante o processo de atendimento no Centro-Pop. Veremos adiante que há um mecanismo de gestão de fluxos de pessoas através do estabelecimento de critérios para a aceitação de indivíduos no atendimento assistencial, o que se dá através de um trabalho de definição e categorização deste público-alvo. 

Chegando na instituição e seguindo o fluxo de atendimento

Centro-Pop é o estabelecimento público responsável pela execução da política assistencial à população em situação de rua no município. Nele, serviços são ofertados para acolhimento das pessoas atendidas durante o período do dia. Há oferta de alimentação, condições para higiene pessoal e para a guarda de pertences. Também são ofertadas atividades educativas e/ou ocupacionais, como por exemplo, artesanato e atividades lúdicas. 


A equipe de profissionais é formada por assistente social, psicólogo, terapeuta ocupacional, educadores e um coordenador. Além dessa equipe de profissionais, os outros funcionários do Centro-Pop são: auxiliar administrativo, motorista, cozinheira, serviços gerais e guarda municipal.


Dentre os serviços oferecidos pelos profissionais destacam-se principalmente os encaminhamentos para retirada de documentos pessoais; inclusão em Programas e Benefícios sociais como Bolsa Família, por exemplo, encaminhamentos para outros serviços públicos como os postos de saúde e para o albergue noturno. 


Mas como se dá a inclusão de um novo indivíduo na instituição? 


Um indivíduo pode chegar ao atendimento do Centro -Pop ao menos por três maneiras: primeiro, por encaminhamento feito por outra instituição pública, seja ela o albergue noturno, outro centro de assistência social do município, ou mesmo, da rede de saúde. Uma outra maneira é por procura espontânea do indivíduo ao Centro-Pop e a terceira maneira é por busca ativa realizada por profissionais do próprio Centro -Pop, os quais vão até os locais onde se concentram pessoas vivendo na rua para identificá-las e trazê-las para o atendimento na instituição. 

Com exceção dessa busca ativa pelas ruas, quando é feita uma conversa com objetivo de triar quem será levado ao atendimento no interior da instituição, as demais formas de identificar o público-alvo da instituição já se dão no interior dela e passam por um procedimento formal e documentado. 
O fluxo de atendimento é iniciado na recepção, quando a auxiliar administrativo preenche em um caderno o nome da pessoa, data e se há alguma demanda. Então, ela avisa a um profissional que esteja disponível no momento (assistente social ou psicólogo) para que faça o atendimento inicial. A auxiliar administrativo registra no caderno quem dos profissionais fez tal atendimento ao indivíduo. Esses registros se tornam mensalmente cálculos de números de atendimento feitos por cada profissional e é base para a escrita de relatório das atividades do Centro -Pop a serem entregues para os gestores da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Depois que o atendimento ao indivíduo é feito por um dos profissionais, este entrega para a auxiliar administrativo os registros do que ficou decidido a respeito daquele indivíduo atendido. No conteúdo desse papel está a informação se a pessoa vai frequentar diariamente a instituição, se vai só se alimentar, tomar banho, se receberá passagem para viajar, se precisará de consulta médica. Essas informações guiam o próprio trabalho da auxiliar administrativo quem, então, permitirá a entrada diária da pessoa na instituição e providenciará os serviços que ficaram registrados.

Além disso, o resultado final do atendimento também é registrado por ela em uma planilha com os dados de cada indivíduo e a classificação deste em uma das três categoriais seguintes: “perfil”, “eventual” ou “migrante”.  A primeira categoria se refere a pessoas que frequentarão diariamente a instituição; a segunda, a pessoas que receberão atendimentos pontuais com os profissionais em dias específicos, e por fim, o “migrante” é aquele que não receberá atendimento mas sim passagem para viajar a outra cidade.

A partir dessa planilha também é possível contabilizar quantas pessoas passaram pela instituição, quantas delas foram incluídas no Centro-Pop. Assim são possíveis algumas estatísticas a respeito da “população em situação de rua” no município. 
Como se percebe, há uma divisão de tarefas entre, de um lado, o atendimento profissional que atende, avalia o indivíduo e decide sobre seu destino e, de outro lado, o trabalho de administração dos fluxos de pessoas no interior da instituição, que visa saber quantos indivíduos frequentam e o que fazem no interior da instituição diariamente. Esse é o trabalho da auxiliar administrativo, quem também é responsável por parte da produção de dados quantitativos e relatório sobre o trabalho assistencial da instituição. 

A distinção entre esse dois processos de trabalho resulta em uma produção de categorias de pessoas em situação de rua por parte dos profissionais e de outra parte uma administração das práticas no interior da instituição, sejam as práticas profissionais registradas em documentos, sejam as práticas dos que são atendidos no cotidiano da instituição. 

A produção de documentos como legibilidade e controle da “população em situação de rua”
Como instrumentos de trabalho para as práticas de atendimento dos vários profissionais, uma série de documentos é elaborada, desde fichas de triagem, prontuários, fichas resultantes de solicitações vindas da população, diários das abordagens das educadoras para registrar as buscas ativas, atas de reuniões dos profissionais e pesquisas feitas a partir de aplicação de questionários
. Desse modo, a instituição exerce controle sobre as informações dos indivíduos atendidos e também sobre o seu próprio trabalho de atendimento. 
Há também uma seleção do que será registrado em prontuário e demais documentos. Muitas conversas surgem da relação entre o profissional e aquele que foi incluído no atendimento da instituição, mas percebe-se que o teor do que é registrado nos documentos é aquilo que tem uma utilidade para o profissional, o que pode ajudá-lo a tomar uma decisão, a fazer um encaminhamento do indivíduo a outra instituição, ou a justificar os encaminhamentos para algum benefício social ou uma aposentadoria por invalidez, por exemplo. 

Essa dimensão do trabalho profissional reflete uma discricionariedade dos profissionais street-level bureaucrats (Lipsky, 1980) em relação ao indivíduo atendido mas também demonstra haver uma racionalidade estatal que procura pela simplificação (Scott, 1998) da complexidade dessa população de modo a dar visibilidade a alguns elementos que a compõem. Tal procedimento de registro documental faz com que esta população seja visível ao Estado ao torná-la estabilizada,  fixada, materializada nos documentos. 

O Centro-Pop, portanto, produz categorizações definidoras da população em situação de rua.   Sem essa interferência talvez muitas pessoas não fossem assim identificadas. Criam-se indivíduos em situação de rua ao nomeá-los e classificá-los segundo esta categoria, o que fica registrado em diversos documentos. Ao mesmo tempo, alimenta-se um fluxo entre instituições públicas ao se encaminhar para outras instituições aquele que não é considerado “perfil” do Centro-Pop. Em conjunto, todo esse trabalho produz a “população em situação de rua” da cidade ao torná-la visível ao Estado (Scott, 1998) fazendo com que o Centro-Pop seja a instituição legítima para definir, classificar e coletar informações sobre esta população, assim como, registrar e planejar suas práticas. 
Construindo o público-alvo: separando o “trecheiro” do “perfil”

Em regimento interno criado em 2009, são explicitados os critérios de inclusão de atendidos no Centro-Pop. Esses critérios se referiam a: i) ser originário ou ter vínculos na cidade, ii) estar em situação de rua há mais de 6 meses e iii) estar na faixa etária entre 18 a 60 anos. 

Para aplicação desses critérios no dia a dia do trabalho, a equipe de profissionais procedia da seguinte maneira: a primeira etapa para se definir a inclusão de um indivíduo no Centro-Pop era a entrevista de triagem. Durante tal entrevista inicial era preenchida uma ficha com dados pessoais, perguntava-se quais documentos o indivíduo possuía, qual o tempo em que estava dormindo na rua, se havia contato com familiares, e por fim, qual era a demanda, ou seja, do que o indivíduo dizia necessitar no momento. A partir desta entrevista buscava-se identificar se o indivíduo era um "caso de atendimento" ou, como também era chamado e registrado, “perfil” do Centro-pop. Todos os profissionais poderiam executar essa função de identificar quem tinha o “perfil” de pertencer à população de rua. 

Um indivíduo “perfil” é identificado a partir da contraposição a uma outra categoria de população em situação de rua: os migrantes ou itinerantes, também chamados de “trecheiros”. Essas pessoas são identificadas pela frequência com que estão em trânsito entre cidades. Por exemplo, perguntava-se ao indivíduo se havia chegado na cidade pela primeira vez, há quanto tempo e se pretendia dela sair. 

Entre os grupos de pessoas em situação de rua na cidade há de fato distinções identitárias entre “trecheiros” e “pardais”, estes últimos são identificados por viverem nas ruas da mesma cidade, por serem originários dela ou por terem se fixado nela há tempos (Martinez, 201; Oliveira, 2012). “Trecheiros” e “pardais” estão encontrados nos mesmos locais das cidades e também fazem uso do albergue noturno, portanto, estão em frequentes relações. 

No entanto, não é possível dizer que o Centro-Pop tenha, simplesmente, elaborado esse procedimento de distinção de tipos de “população em situação de rua” como reflexo das  identidades já existentes entre os grupos de população de rua na cidade. Para compreender o porquê dessas categorias existentes atualmente na política municipal para a população em situação de rua é preciso retroceder brevemente na história da assistência neste município. Luciano Oliveira (2012) afirma que 
O interior paulista nas décadas de 1980 e 1990 desenvolveu uma forma de gerenciamento que tinha como característica a circulação das pessoas pelas várias cidades. As instituições de acolhida (Albergues, Casas Transitórias, CETREM
) tornaram-se responsáveis por regulamentar essa circulação, desenvolvendo o mecanismo de triagem das pessoas. Como podemos perceber, a questão da migração e desemprego, organizou de outra maneira o discurso em relação ao morador de rua, passou a ser considerado como um errante e vagabundo, um forasteiro que não poderia ter acesso e nem fazer parte da cidade. (p. 35)
Em São Carlos, a doação de passagens começou a partir de uma parceria de uma organização religiosa local com o governo estadual ainda na década de 1970. Inicialmente essa organização se destinava a atender famílias pobres ofertando-lhes alimentos e roupas, mas também passagens aos migrantes. Essa mesma organização social passou a funcionar, em 1989, como albergue noturno. Este, destinava-se unicamente a pessoas que estavam em trânsito entre cidades. O transporte das pessoas era feito pelos trens, sendo que a empresa ferroviária, por parceria feita com a Secretaria Estadual de Bem-Estar,  reservava um vagão final para o transporte dos chamados “indigentes”.

É no fim da década de 1990 que há na Prefeitura de São Carlos o primeiro esforço em criar classificações para esse público-alvo dos serviços públicos de assistência social. 
Morador de rua: não tem  família, residência fixa nem  documentos. Normalmente  são  viciados  em  álcool  e  drogas  e  possuem  antecedentes criminais”. Morador na rua: tem família na cidade, mas estão fora de casa devido a algum conflito familiar. Migrantes: vem de outras cidades em busca de emprego, acompanhados pela família. Itinerantes: não possuem família. Costumam apresentar problemas de saúde por causa dos vícios em drogas e bebidas alcoólicas. (Jornal Primeira Página, São Carlos, 19/03/1999 apud, Oliveira, 2012, p. 86).
A ruptura com vínculos familiares permanece ainda hoje como critério para identificação do indivíduo “perfil” do Centro-pop e é legitimada pela definição oficial da Política Nacional para a População em situação de rua. 

Já o “tempo de rua” como critério para identificação desse público-alvo se relaciona a uma percepção de gradação entre o morador na rua e o morador de rua. Uma forma de gradação que foi  legitimada pela publicação do livro de Vieira e al. em 1992 que explicita as distinções entre “ficar na rua, circunstancialmente”, “estar na rua, recentemente” e “ser de rua, permanentemente”. Aliás, este livro foi o primeiro a cunhar a expressão “população de rua”.

Historicamente, portanto, o lugar do itinerante na política municipal é de alguém externo ao município. Desde a década de 1970 até hoje, a eles são permitidas até 3 pernoites no albergue noturno e são doadas passagens. Eles são levados por um funcionário do albergue até a rodoviária e embarcados em ônibus para alguma cidade próxima de São Carlos. O papel do albergue noturno sempre foi esse mas com a criação do Centro -pop também passou a abrigar aqueles considerados “perfil”, os quais são pessoas fixas (ou fixadas) na cidade, o chamado “morador de rua da cidade”. 

Interessante também registrar que não há limites rígidos entre a identidade de “trecheiro” e a de “pardal” entre os grupos que vivem na rua. Há casos de pessoas em situação de rua que se fixaram na cidade após terem passado por períodos vivendo em itinerância. Há ainda aqueles que mesmo sendo originários do município e ali tendo familiares se tornaram “trecheiros” e às vezes retornam à cidade de origem. E outros tantos “trecheiros” o são por não conseguirem se fixar em cidade alguma pois os serviços de assistência municipais tendem a sempre enviá-los para outras cidades. 

Portanto, os municípios produzem “trecheiros” ao negar-lhes atendimento institucional, o que foi identificado por Luciano Oliveira (2012) como um dispositivo de gestão por circulação. De outro modo, o Centro -Pop tem a fixação como lógica de gestão dessa população ao produzir seus indivíduos “perfis” de atendimento. 

Se, de um lado, o limite entre as categorias de “trecheiro” e “pardal” é flexível entre os grupos na rua, por outro lado, os critérios estabelecidos na instituição para a categorização dos indivíduos ao longo do atendimento no Centro- pop também o são. As situações mencionadas acima são exemplos de casos que desafiaram as classificações formais da instituição e são resolvidas discricionariamente pelos profissionais da instituição.
Portanto, os critérios formais da instituição não dão conta de responder à diversidade de situações e de indivíduos que procuravam os serviços do Centro-Pop. E como consequência, os profissionais revisam suas práticas e criam novas regras institucionais, o que pode ser exemplificado a seguir com algumas considerações a respeito da “vulnerabilidade” do indivíduo. 

Avaliando a “situação de rua” a partir da “vulnerabilidade” dos indivíduos
No processo de atendimento e seleção dos que se tornam “população em situação de rua”, os profissionais procuram identificar a “vulnerabilidade” do indivíduo na rua. Por exemplo, é dada prioridade para o atendimento àqueles que demonstram estar há maior tempo na rua, ou ainda, que teriam maior dificuldade de conseguir sair da “situação de rua”. Os jovens, aqueles com algum trabalho informal ou algum vínculo familiar, mesmo que frágil, eram considerados com mais chances de sair da “situação de rua”. Portanto, a percepção acerca da “vulnerabilidade” podia alterar as práticas institucionais. Tais percepções não estão baseadas em critérios formais da instituição mas sim em valores morais presentes entre os profissionais. Este é um aspecto da discricionariedade do trabalho que se baseia na interação entre o trabalhador e o atendido e que podem, até mesmo alterar os critérios institucionais formais.

O critério formal fazia com que pessoas fora da faixa etária entre 18 e 60 anos simplesmente não tivessem um serviço público a recorrer, portanto, para os casos de idosos esse critério era flexibilizado e esses indivíduos também eram atendidos. 

O critério de tempo vivendo nas ruas de São Carlos também passou a ser flexibilizado, pois percebia-se que não é o tempo que define a situação de rua, mas sim, um conjunto de fatores sociais que se dão ao longo do tempo, como perda dos vínculos familiares, empregatício, além da situação de saúde, que, em situação de rua tende a se depreciar rapidamente. Sendo assim, pessoas com menos de 6 meses vivendo na rua também passaram a ser atendidas pelo Centro-Pop. A equipe de profissionais justificava que não aceitá-los era apenas uma forma de adiar um atendimento que seria feito dentro de mais algum tempo pois, uma vez em situação de rua, as condições de sair dela são raras. 

A consideração em relação ao tempo vivendo nas ruas aparece não só no momento de incluir o indivíduo no atendimento do Centro-pop mas também permanece sendo considerado no momento de planejar uma ação assistencial. Segundo o raciocínio da assistente social, a rapidez do atendimento depende desse tempo de rua. Por exemplo, se a pessoa estivesse na rua há 1 dia, a família era procurada imediatamente, se o indivíduo estivesse na rua há 6 meses, então, se planejava seu retorno à família e estratégias para rapidamente sair dessa situação. Porém, se ele vivesse na rua há um ano ou mais então é preciso tentar entender mais para só então planejar estratégias. 

Indivíduos com histórico de várias idas e saídas da rua (os “reincidentes”) também tendiam a ser incluídas no atendimento a cada recaída. Nesses casos de “reincidentes” os profissionais justificavam existir entre as pessoas que vivem na rua um padrão de comportamento que era marcado pelo retorno à casa de familiares, mas com sequência de brigas e ruptura nas relações familiares novamente. De modo que não se podia identificar se realmente uma pessoa saiu da “situação de rua” ou se o retorno para a família fazia parte ainda dessa mesma situação. 

Existem ainda, outros casos de trajetórias de vida na rua marcadas por períodos de trabalhos temporários que permitiam encontrar uma moradia temporária, porém, com o término do trabalho, há o retorno às ruas. Os limites do que é propriamente a “situação de rua” e a “saída da rua” são fluidos e não há qualquer critério formal que possa controlá-los. 

Esses casos são exemplos que demonstram que o processo de categorização dos atendidos no Centro- pop é complexo e perpassa as rotinas de trabalho dos profissionais que julgam com discricionariedade cada caso, classificando, avaliando segundo critérios formais e valores morais as histórias individuais daqueles que vivem em situação de rua na cidade. 
Finalizando...

A política para a população em situação de rua no município de São Carlos delimita a partir do trabalho dos profissionais do Centro-pop os indivíduos “perfil” para atendimento assistencial. A racionalidade da gestão dessa população se baseia em uma lógica de distinção e não aceitação dos migrantes historicamente mantida e que se materializou na separação entre as instituições do albergue noturno e Centro-pop. 


Como resultado dessa gestão da “população em situação de rua”, tem-se que o Centro-pop até dezembro de 2012 contava com um total de 552 pessoas cadastradas desde 2008, sendo que 175 estavam sob atendimento, ou seja, cerca de 67, 5% dos que chegaram até o Centro-Pop não foram considerados indivíduos dentro do “perfil”, ou então, já deixaram de ser atendidos. 


Dessas pessoas que não estão em atendimento, muitos são considerados “trecheiros” que apenas recebem passagens. Contudo, o Centro-pop não fez um cálculo específico para identificá-los. Embora de maneira imprecisa, o albergue noturno informa receber em média 1400 pessoas por mês. A maior parte desses são os itinerantes que percorrem a cidade e não necessariamente chegam a procurar o atendimento do Centro-pop. 


O estudo do atendimento à “população em situação de rua” é interessante pois esta é uma categoria que é construída ao longo do fluxo de trabalho entre instituições e no interior delas. Ao incluir ou não um indivíduo no fluxo do serviço de atendimento da instituição está em jogo qual a definição da própria instituição a partir da gestão da “população em situação de rua”. 


Já para as pessoas em situação de rua, a definição e categorização de quem é “perfil” do  atendimento da instituição significa não só a inclusão em uma política social mas também a possibilidade de sobrevivência, de ter alimentação, local para dormir etc, mesmo que de modo regulado pela instituição. 
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�	Há ainda outros trabalhos já realizados em São Carlos (Pereira, 2013, Oliveira, 2012; Martinez, 2011) que permitem pensar a gestão da população de rua dentro de espaços urbanos, sua circulação e fixação de grupos, as chamadas “bancas” (Oliveira, 2012), suas trajetórias de vida através dos espaços entre cidades ou no interior da mesma cidade, os “trechos” (Martinez, 2011), as relações de poder dentro do Centro -Pop favorecendo a institucionalização daqueles que ali são atendidos, mas também produzindo resistências e, até mesmo, violências. (Pereira, 2013). O que se depreende de todos os trabalhos mencionados é a dinâmica da relação do Estado com uma população, tida como público-alvo a ser alcançada através de alguma política social.


�	A instituição ainda produz outros documentos para se comunicar com outras instituições ou instâncias do poder municipal, por exemplo, ofícios, relatórios, solicitações de compra, prestação de contas. No entanto, esses documentos não fazem parte do  atendimento realizado pelos profissionais e por isso não são abordados aqui. 


�	Cada uma desses três tipos de instituição ofereciam passagem para fazer circular as pessoas em situação de rua para fora do município.







